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OBJETO 

1. A presente Nota Técnica encaminha à Diretoria Colegiada da Agência Reguladora de Serviços 

de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais (Arsae-

MG) proposta de alteração para a resolução Arsae-MG nº 133, publicada em 10 de dezembro 

de 2019, que dispõe sobre o procedimento de fiscalização e a aplicação de sanções aos 

prestadores de serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 

regulados.  

 

OBJETIVO 

2. O objetivo desta nota técnica é apresentar fundamentação para a proposta de revogação do 

artigo 36 da resolução Arsae-MG nº 133/2019, de modo a subsidiar a tomada de decisão pela 

Diretoria Colegiada.  

 

CONTEXTUALIZAÇÃO 

3. A Resolução Arsae nº 133 discorre sobre os procedimentos fiscalizatórios, sancionatórios e o 

Termo de Ajustamento de Conduta. Além disso, foram dadas diretrizes gerais acerca das 

infrações e sanções, como o grau da transgressão (leve, média, grave e gravíssima) e 

reincidências, estando igualmente definidos os critérios para cálculo dos valores das multas. 

4. No decorrer do procedimento de fiscalização e aplicação de sanções, estão previstas 

oportunidades para participação do prestador de serviços, resguardando os princípios legais 

do contraditório e da ampla defesa. Desse modo, o prestador de serviços poderá se 

manifestar:  

4.1 No Relatório de Ações Corretivas (RAC); 

4.2 No recurso interposto após lavratura do Auto de Infração (AI); 

4.3 Na proposição de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC). 

5. O TAC consiste em um instrumento firmado entre a Arsae-MG e o prestador de serviços, 

podendo ter a interveniência do poder concedente, que define condições e prazos para a 

adequação da não conformidades constatadas às disposições legais e regulamentares 

aplicáveis.  
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FATOS 

6. Em setembro de 2020, a Arsae-MG iniciou a implantação do Sistema de Informações 

Regulatórias (SIR), cujo objetivo é oferecer uma plataforma online, para dar suporte ao 

recebimento, verificação, arquivamento, compartilhamento e análise de dados, bem como 

na tramitação de informações, documentos e processos da Agência. 

7. A primeira etapa de implantação do SIR contempla a resolução de sanções. Os fiscais da 

Arsae-MG devem cadastrar as não conformidades constatadas nos sistemas de 

abastecimento de água e de esgotamento fiscalizados. O sistema, então, permitirá o 

monitoramento do tratamento dado a essas não conformidades, incluindo a possibilidade de 

defesa do prestador e o estabelecimento de prazos para correção. Dessa forma, processos 

fiscalizatórios e sancionatórios terão maior confiabilidade, eficiência e eficácia. 

8. O desenvolvimento da tela do TAC no SIR levou à constatação de que havia uma fragilidade 

no texto normativo, uma vez que estava prevista a revisão do TAC em situações 

supervenientes e imprevisíveis.  

 

ANÁLISE  

9. O artigo 36 da Resolução 133/2019, dispõe o seguinte:  

 

"Art. 36 O TAC poderá ser revisto quando situações supervenientes e 
imprevisíveis, de ordem extraordinária, acarretarem impossibilidade técnica que 
impeça a execução dos compromissos assumidos pelo prestador de serviços". 

 

10. Os termos “situações supervenientes e imprevisíveis de ordem extraordinária” são subjetivos 

e permitem múltiplas interpretações. Sendo assim, o prestador de serviços pode utilizar a 

subjetividade dos termos para justificar o descumprimento dos termos do TAC.  

11. Adicionalmente, o artigo 36 prevê a revisão do TAC, o que implica em retomada dos 

processos de verificação do cumprimento dos compromissos estabelecidos, com 

possibilidade de novas fiscalizações e reinício de etapas do processo já superadas 

anteriormente.  

 

http://www.arsae.mg.gov.br/


 
 

Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais 
Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Rodovia João Paulo II, 4001 - Prédio Gerais 

5º andar - Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - MG - CEP 31630-901 - www.arsae.mg.gov.br 

 
 

4 

12. Uma vez que a Resolução 133/2019 já prevê a possibilidade de apresentação de recurso e 

outros instrumentos, por parte do prestador de serviços, conforme disposto no item 4 desta 

Nota Técnica, considera-se que as oportunidades de manifestação foram suficientes.  

  

PROPOSTAS 

Proposta 1. Preservação do artigo 36 e implicações 

13. Com a preservação do art. 36, será necessário o desenvolvimento de solução no SIR, 

incluindo o desenvolvimento de novas telas, com campos para preenchimento e upload de 

arquivo, para que o prestador de serviços apresente nova proposta de TAC, a ser apreciada 

pelas gerências responsáveis pela análise das propostas de TAC. O fluxo de tramitação dessa 

nova proposta de TAC será o mesmo fluxo de uma proposta convencional de TAC. Caso o 

artigo 36 seja mantido, o processo de sanção poderá ser reiniciado a partir da revisão do TAC. 

 

Proposta 2. Revogação do artigo 36 e implicações 

14. A revogação do artigo eliminará a subjetividade neste ponto do procedimento sancionatório, 

tendo em vista que o prestador não poderá repactuar o TAC indefinidamente, sob o pretexto 

de “situações supervenientes e imprevisíveis de ordem extraordinária”. Por consequência, a 

duração do procedimento sancionatório não será estendida indefinidamente.  

 

RECOMENDAÇÃO 

15. A equipe técnica recomenda a alteração da Resolução 133/2019, fazendo a revogação do 

artigo 36. 
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